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Sindicato dos Servidores Publicos Municipais de Teresina






AO EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE TERESINA - SINDSERM, entidade civil sem fins lucrativos, CNPJ sob o n.º 23.649.007/0001-34, situado à Rua Quintino Bocaiúva, 446 – Centro – Teresina – PI, representado por seu Coordenador Geral, o Sr. Francisco Sinésio da Costa Soares, brasileiro, casado, professor, inscrito no RG sob o nº. 465.408 SSP/PI, e no CPF sob o nº. 533.180.569-87, residente e domiciliado nesta cidade, por meio de seus procuradores signatários, vêm, a presença de Vossa Excelência, de acordo com os artigos 6º e 12º da Resolução CPJ nº 4 de 16 de abril de 2018 c/c artigos 144º e 148º do CPC, interpor a presente EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO da digníssima representante do MINISTÉRIO PÚBLICO desta Comarca, Dra. Flávia Gomes Cordeiro, em razão da expedição de NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA Nº 14/2021, SIMP Nº 000018-033/2021 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 38ª Promotoria de Justiça de Teresina nº 03/2021.

DOS FATOS

Conforme amplamente divulgado pela imprensa local, em 22 de julho de 2021, foi publicada no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do Piauí, Notificação Recomendatória nº 014/2021, que em resumo recomenda o retorno imediato das aulas presenciais em todo o estado do Piauí, tanto na rede pública como na rede privada, possibilitando o ensino híbrido, “garantindo assim o direito de opção das famílias”.
Antes de tudo, vale aqui registrar que tal recomendação desconsiderou totalmente o fato de que a imensa maioria dos profissionais do magistério da capital, ainda não foram imunizados contra o Coronavírus e que esta situação gera um enorme risco a saúde pública, e mais ainda, pelo fato de que o país registra a proliferação de uma nova variante do vírus, denominada variante Delta, com poder muito superior de contaminação. A quantidade de profissionais da educação imunizados ainda está aquém do ideal e no caso dos estudantes, podemos aqui afirmar, categoricamente. que praticamente nenhum deles recebeu nem a primeira dose das vacinas.
Diante de todos esses fatos e o esforço concentrado pela Promotoria em capitanear a proposta de retorno das aulas presenciais, onde desde o mês de maio foram promovidas audiências públicas com esse objetivo, nos causou espécie fato IMPEDITIVO que chegou ao conhecimento deste Sindicato e que nos cumpre o papel de levarmos ao conhecimento de Vossa Excelência, uma vez que o SINDSERM representa a todos os servidores municipais de Teresina e, obviamente, também ao conceituado segmento do magistério municipal e demais trabalhadores da educação..

A sanha pelo retorno das aulas presenciais é tamanha, que no dia 29 de julho do ano corrente, a referida promotora expediu recomendação para que a Prefeitura de Nazária reiniciasse as aulas presenciais imediatamente, mesmo havendo decisão liminar do Juiz da Segunda Vara do Trabalho, determinando a proibição do retorno das aulas presenciais e parecer do Ministério Público do Trabalho, proferido pelo Procurador João Batista Machado Junior, que mantém posição contrária a esse retorno presencial sem a devida imunização dos profissionais.  

Ocorre que a Senhora Promotora é cônjuge de Socio Proprietário da Faculdade Santa Teresa D’Ávila – Fast, localizada na Av. Senador Area Leão, Nº 2185 – Sala 306 A – Torre 1 - Bairro São Cristóvão – Teresina – Piauí, parte diretamente beneficiada pela Recomendação ora em apreço, uma vez que é fato público e notório que as Faculdades e Escolas particulares sofreram uma alta evasão de alunos, provocando a consequente queda na arrecadação dessas empresas. Além desta empresa na área de educação, o referido citado também é sócio da Faculdade Rio Guaribas, CNPJ 30.872.729/0001-19, localizada na cidade de Picos e da Faculdade Delta do Parnaíba, CNPJ 31.070.652/0001-26, localizada na cidade de Parnaíba. 
Sabemos que o modelo denominado “híbrido”, já vem sendo adotado nas escolas particulares do estado desde o início do ano e que apresentou um fracasso retumbante, visto que tivemos registro de óbitos de profissionais da educação tanto no interior como na capital. Inclusive, em março deste ano, as aulas precisaram ser suspensas, devido ao alto número de contaminação. Pode-se alegar que a referida recomendação não tem ligação com as escolas e faculdades particulares, mas, o fato é que os protocolos de restrição das aulas presenciais na rede pública, acaba por inibir que pais de alunos de escolas particulares também permitam que seus filhos retornem às aulas presenciais. A queda no número de matrículas na rede particular de ensino tem sido frequentemente noticiada pela imprensa. 

Desde o ano passado a referida promotora tem sido militante no objetivo de ter a retomada das aulas presenciais no estado, inclusive com atuação constante em conjunto com o intitulado “Movimento Volta as Aulas Teresina”, que curiosamente, tem na imensa maioria de seus membros pais de alunos de escolas particulares. Assim, a defesa do retorno das aulas presenciais na rede pública aparenta ser motivada por uma ingênua e perigosa sensação de “normalidade”, o que não é o caso, pois a pandemia ainda não acabou, ao contrário disso, trouxe números ainda piores em 2021 e, diante disso, vemos com preocupação o número de casos da variante Delta que pode ter consequências desastrosas, pelo fato de que a interação de pessoas em 321 comunidades escolares (professores, coordenadores, funcionários, alunos e pais) sem testagem, nem imunização, nem obediência a protocolos sanitários.
Com o intuito de obtermos dados científicos a respeito da situação dos profissionais da rede pública municipal de Teresina, o SINDSERM realizou uma pesquisa sobre as condições de retorno às aulas presenciais (Resumo em anexo) com informações obtidas diretamente junto a profissionais de 209 estabelecimentos de ensino municipais (Escolas e CMEIs), que acabou por comprovar que a rede pública municipal não possui as condições sanitárias que garantam segurança à saúde e à vida dos membros de cada comunidade escolar.
Além disso tudo, chamamos a atenção de Vossa Excelência para os dados abaixo:
• No Piauí, de janeiro a abril de 2021, foram registrados 17 desligamentos por morte na Educação, representando um aumento de 270%. Isso representa uma média de 195 óbitos para cada 100 mil habitantes. Entre as diferentes ocupações do setor, os Profissionais do Ensino (professores e coordenadores, entre outros) foram os que mais tiveram vínculos encerrados por morte: 612, em 2021. Entre esses profissionais, os professores com Ensino Superior que dão aulas no Ensino Médio, tiveram o maior aumento no número de desligamentos por morte. No início de 2021, essa quantidade mais que triplicou em relação a 2020, saltando de 26 desligamentos por morte para 93 óbitos. Os trabalhadores que apoiam as atividades dos professores, como faxineiros, porteiros, zeladores e cozinheiros, formaram o segundo subgrupo mais afetado, com 263 desligamentos por morte.(https://www.portalodia.com/noticias/piaui/desligamentos-por-morte-na-educacao-do-piaui-aumentaram-270-386223.html) Este foi o saldo das aulas presenciais impostas na rede particular de ensino. Uma tragédia escondida que a negligência do governo estadual permitiu acontecer.

• Caso utilizemos a Ciência como referência, será possível um retorno gradual e seguro, com a responsabilidade da testagem e da vacina, cuja eficácia está comprovada pelos dados estatísticos mais recentes e que estamos tão próximos de atingir a imunização de grande parte da categoria até o final do mês de setembro, como pode ser verificado através dos dados da pesquisa realizada pelo SINDSERM. (Instrumento de pesquisa em https://forms.gle/2AJJKHnhRCQm1naT7)

• O surgimento e proliferação da nova variante Delta do Coronavirus, que inclusive já provocou a suspensão das aulas no estado do Rio de Janeiro ainda não tem casos registrados em nossa capital, porém, sabemos da fragilidade no controle com barreira sanitárias e que é uma questão de tempo para também estarmos enfrentando essa nova cepa de vírus em Teresina. Desta forma, a grande quantidade de profissionais que ainda não tem imunização completa, como fartamente comprovado em pesquisa realizada por este sindicato, bem como a de todos os trabalhadores em educação, poderá ampliar a tragédia que já causou tantas mortes, numa situação agravada pela ausência de condições sanitárias adequadas ao cumprimento dos protocolos sanitários obrigatórios, como já verificado através da pesquisa.
Portanto, Excelência, o interesse no retorno das aulas presenciais, sem levar em consideração até mesmo a imunização e profissionais da Educação, apoio e dos próprios alunos ficou motivado explicitamente por questões de foro econômico de cunho pessoal.
Conforme provas anexas, o Sr. Daniel Carvalho Oliveira Valente, sócio das faculdades particulares citadas, é cônjuge da promotora Dra. Flávia Gomes Cordeiro. Além disso, conforme outras provas carreadas, a referida promotora é Coordenadora do Curso de Direito de uma das faculdades pertencente a seu cônjuge, caracterizando assim um comprovado conflito de interesses na demanda. Vossa Excelência, não é razoável que a Senhora Promotora, milite com tanta energia em prol de uma causa que lhe renderá benefícios diretos, uma vez que está diretamente ligada a uma faculdade particular de nossa cidade, cujos lucros, obviamente, estão sendo prejudicados pela pandemia. Porém, embora estejamos todos imersos na lógica do sistema capitalista, até mesmo o mais insensato dos neoliberais haverá de reconhecer que a A VIDA DEVE ESTAR ACIMA DO LUCRO. Por esse motivo, pedimos de já a procedência da presente Exceção de Impedimento e a revogação da Notificação Recomendatória nº 014/2021.
DO DIREITO

A finalidade primordial da previsão de situações que geram impedimento e suspeição de sujeitos relevantes para a participação e condução de processos e procedimentos é a proteção da imparcialidade e, em consequência, a garantia dos princípios da legalidade, isonomia e impessoalidade, na medida em que o ordenamento jurídico aprioristicamente estabelece hipóteses em que se presume, de forma relativa ou absoluta, uma espécie de contaminação cognitiva e volitiva para a prática de atos em determinadas circunstâncias.
No caso em tela, estamos diante de clara situação de impedimento prevista no Regimento Interno do Ministério Publico do Estado do Piauí, que merece ser levada para avaliação da Plenária do Colégio de Procuradores, senão vejamos:

Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 3º deste Regimento Interno, cabe ao Plenário:
....

V – apreciar as arguições de impedimento e suspeição dos membros do Colégio;
Além disso, o artigo 12º do referido Instituto Legal, determina de forma clara as regras para determinação de suspeição ou impedimento, como no caso presente:
Art. 12. Os Procuradores de Justiça sujeitam-se às regras gerais atinentes à suspeição, impedimento ou incompatibilidade previstas na legislação processual civil.
Corroborando com a tese apresentada, o CPC esclarece em seu artigo 144, item IV, complementado pelo item I do artigo 148, a situação específica de que trata a presente peça de exceção:
Art. 144.  Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo:
....

IV - Quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;
Art. 148.  Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição: 

I - ao membro do Ministério Público;
Por todos os motivos suscitados, pugnamos pela procedência da presente Exceção de Impedimento e a revogação da Notificação Recomendatória nº 014/2021.
DOS PEDIDOS

Isto posto, requer:

a) que a presente exceção de suspeição seja processada e apreciada pelo Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Piauí;

b) a admissão da produção de provas no prazo de três dias, de acordo com o artigo 104 do CPP;

c) a procedência da presente exceção de IMPEDIMENTO, com a consequente revogação da Notificação Recomendatória nº 014/2021, o que se pede como medida de Direito e de inteira Justiça.

Nestes Termos,

Pede deferimento.
Teresina-PI, 11 de agosto de 2021.
___________________________________
CAYRO MARQUES BURLAMAQUI
OAB/PI 14.840
___________________________________
JOSE RIBAMAR NEIVA FERREIRA NETO
OAB/PI 14.897
___________________________________
LUANA INGRIDE DE FREITAS GOMES
OAB/PI 19.974
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